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SECRETARIA DE ESTADO DE

TRANSPORTE E MOBILIDADE

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE
TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições, comunica a
todos os interessados que será realizada audiência para apresentação do Edital de Licitação que tem por
objeto a seleção de permissionários para operar no Serviço de Transporte Público Complementar Rural -
STPCR, integrante do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF, por meio

da delegação por linha, dividas em 15 (quinze) lotes, para operação, mediante permissão, por um prazo de
10 (dez) anos, prorrogável uma única vez, por igual período. A Audiência será realizada no dia 20 de
novembro de 2019, às 10h, no Auditório da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade - SEMOB,
Setor de Áreas Isoladas Norte Estação Rodoferroviária Sobreloja, Ala Sul, Brasília - DF. As informações
necessárias para subsidiar o debate e os estudos poderão ser acessados por meio do endereço eletrônico
www.semob.df.gov.br e informações complementares por meio do Processo SEI-GDF nº 00090-
00012478/2019-75.

DO REGULAMENTO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar o Edital de Licitação que tem por
objeto a seleção de permissionários para operar no Serviço de Transporte Público Complementar Rural -
STPCR, integrante do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF, por meio

da delegação por linha, dividas em 15 (quinze) lotes, para operação, mediante permissão, por um prazo de
10 (dez) anos, prorrogável uma única vez, por igual período.
Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da Audiência
Pública.
§1º A Audiência Pública possui caráter consultivo e terá o objetivo de discutir, recolher críticas e
contribuições a respeito do tema, com vistas a democratizar e conferir transparência.
§2º A Audiência Pública terá acesso livre a qualquer pessoa, bem como aos meios de comunicação,
respeitando a capacidade do local de realização da Audiência Pública.
§3 A Audiência Pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material produzido comporá
a memória do processo;
Art. 3º O público presente deverá assinar lista de presença, que conterá:
I - nome legível, endereço, endereço eletrônico (e-mail) e telefone;
II - a entidade pública ou privada a que pertence; e
III - assinatura.
Parágrafo único. A lista de presença ficará disponível durante toda a sessão na recepção do evento.

CAPÍTULO II
DA CONDUÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 4º A Audiência Pública será conduzida pelo Presidente da mesa e equipe técnica da Secretaria de
Estado de Transporte e Mobilidade - Semob, que comporão a mesa.
Parágrafo Único. O Presidente da mesa da Audiência Pública será designado pelo Secretário de Estado de
Transporte e Mobilidade - Semob.
Art. 5º São prerrogativas do Presidente:
I - designar a apresentação de objetivos e regras de funcionamento da audiência, ordenando o curso das
manifestações;
II - decidir sobre a pertinência das intervenções orais;
III- decidir sobre a pertinência das questões formuladas além do escopo da proposta da Audiência
Pública;
IV - dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem como sua reabertura
ou continuação, quando o reputar conveniente, de ofício ou a pedido de algum participante;
V - alongar o tempo das elocuções, quando considerar necessário.
Art. 6º A Assessoria Técnica do Gabinete da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal no apoio à condução da Audiência Pública terá por atribuições:
I - inscrever os participantes, de acordo com a ordem das solicitações;
II - controlar o tempo das intervenções orais;
III - fornecer apoio ao Presidente e integrantes da mesa;
IV - a guarda da documentação produzida na audiência.

CAPÍTULO III
DOS PARTICIPANTES

Art. 7º Será considerado participante da Audiência Pública qualquer cidadã ou cidadão, sem distinção de
qualquer natureza, interessado em contribuir com os estudos que resultaram no Edital de Licitação que tem
por objeto a seleção de permissionários para operar no Serviço de Transporte Público Complementar Rural
- STPCR, integrante do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF, por meio
da delegação por linha, dividas em 15 (quinze) lotes, para operação, mediante permissão, por um prazo de
10 (dez) anos, prorrogável uma única vez, por igual período.
Art. 8º São direitos dos participantes:
I - manifestar livremente sobre as questões tratadas no âmbito da Audiência Pública, respeitando as
disposições previstas neste Regulamento;
II - debater as questões tratadas no âmbito da audiência pública;
Art. 9º São deveres dos participantes:
I - respeitar o Regulamento desta audiência pública;
II - respeitar o tempo estabelecido para intervenção e a ordem de inscrição;
III - tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus org a n i z a d o r e s .
Art. 10 Perguntas, sugestões ou recomendações dos participantes ao Projeto deverão ser realizadas por
meio de inscrições orais ou por escrito em formulários específicos disponibilizados na recepção do
evento.
Art. 11 É condição para a participação nos debates orais, a prévia inscrição junto à organização do evento
durante a Audiência Pública.
Parágrafo único. A ordem de inscrição determinará a sequência dos debatedores.

CAPÍTULO IV
DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA

Art. 12 A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I - leitura do regulamento e regras de funcionamento da audiência;
II - apresentação;
III - exposição resumida do conteúdo da proposta;
IV - debates orais;
V - encerramento.
Art. 13 Nos debates as perguntas recebidas serão respondidas pela Coordenação em blocos, conforme sua
similaridade, a critério da Secretaria.
Parágrafo único. As perguntas que demandarem maior tempo para resposta, serão respondidas quando da
publicação da Ata da Audiência Pública.
Art. 14 Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de inscrição e
respeitar os seguintes tempos de duração: 4 minutos, quando se tratar de representante de entidades; 2
minutos no caso de manifestações individuais.

§1º O Presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo disponível para exposição oral,
a depender do número de inscrições e do tempo restante para o final da audiência, sendo-lhe facultado
reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas razões.
§2º A Audiência Pública terá duração de 2 (duas) horas.
Art. 15 Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às intervenções orais
e escritas dos participantes.
Art. 16 Durante a Audiência Pública serão permitidas filmagens, gravações ou outras formas de registro
pelos participantes do evento.
Art. 17 A Audiência Pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata sucinta, anexada à
proposição a ser apreciada e publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no endereço eletrônico
www.semob.df.gov.br, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua realização.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 As opiniões, sugestões, críticas ou informações colhidas durante a Audiência Pública terão caráter
consultivo e não-vinculante, destinando-se à motivação do Executivo Distrital, quando da tomada das
decisões em face dos debates realizados, bem como zelar pelo princípio da eficiência e assegurar a
participação popular, na forma da lei, na condução dos interesses públicos.

VALTER CASIMIRO SILVEIRA
Secretário de Estado

SECRETARIA EXECUTIVA DE TRANSPORTE
SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
GESTÃO E CONTROLE DE GRATUIDADES

GERÊNCIA DE COMBATE A OPERAÇÃO IRREGULAR

NOTIFICAÇÕES DE AUDITORIA OPERACIONAL DE RECEITAS RESULTADOS PRÉVIOS
Senhor Representante,
Em atendimento ao preceituado no parágrafo único do artigo 7º da Portaria nº 68 - SEMOB/DF, de 24 de
setembro de 2015, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 187, de 28 de setembro de
2015, página 7, servimo-nos do presente expediente para instar Vossa Senhoria, na qualidade de
representante da COOTRANSP - GRANDE BRASÍLIA, permissionária do Sistema de Transporte Público
Coletivo do Distrito Federal - STPC/DF, a manifestar-se a respeito dos resultados prévios obtidos em
procedimento de auditoria operacional de receitas desenvolvido por esta Subsecretaria de Arrecadação,
Gestão e Controle de Gratuidade - SUACOG, no exercício de suas competências, estabelecidas no
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Mobilidade, conforme segue:
Notificação SEI-GDF n.º 3/2019 - SEMOB/ST/SUACOG/DITAR/GECOPI
Processo: 0090-003955/2014
Tipificação: Art. 3º, inciso I, da Portaria nº 68/2015 - SEMOB/DF
Descrição: Operação irregular - Veículo operando com vistoria vencida
Prefixo do Veículo: 510262
Período: 01/09/2014 a 01/04/2016
Receita auferida: R$ 29.884,50 (vinte e nove mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e cinquenta
centavos).
O processo está disponível para consulta do Operador para elaboração de manifestação na Gerência de
Combate a Operação Irregular - GECOPI. A apresentação da manifestação mencionada deve ocorrer em
até 10 (dez) dias corridos, conforme determinam os artigos 44 e 66 da Lei Federal nº 9.784/1999,
recepcionada pela Lei Distrital n.º 2.834/2001, contados a partir da cientificação oficial, excluindo-se da
contagem o dia do recebimento e incluindo-se o do vencimento, na GECOPI/SEMOB, localizada no
endereço SEPN 515 Bloco e Edifício Bittar 3º Andar - Asa Norte - Brasília-DF CEP: 70.770-505.

Senhor Representante,
Em atendimento ao preceituado no parágrafo único do artigo 7º da Portaria nº 68 - SEMOB/DF, de 24 de
setembro de 2015, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF nº 187, de 28 de setembro de
2015, página 7, servimo-nos do presente expediente para instar Vossa Senhoria, na qualidade de
representante do PAULO CESAR FERREIRA LIMA do Sistema de Transporte Público Coletivo do
Distrito Federal - STPC/DF, a manifestar-se a respeito dos resultados prévios obtidos em procedimento de
auditoria operacional de receitas desenvolvido por esta Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle
- SUFISA, no exercício de suas competências, estabelecidas no Regimento Interno da Secretaria de Estado
de Mobilidade, aprovado pelo Decreto nº 38.036/2017, conforme segue:
Notificação SEI-GDF n.º 12/2019 - SEMOB/ST/SUACOG/DITAR/GECOPI
Processo: 00090-00012350/2019-10
Tipificação: Art. 3º, inciso I, da Portaria nº 68/2015 - SEMOB/DF
Descrição: I - Operação irregular: prestação de serviço de transporte público coletivo de passageiros em
desconformidade com o regramento estabelecido ou simulação dessa prestação, mediante registro de dados
ou informações indevidos, nos sistemas de informações do Sistema de Transporte Público Coletivo do
Distrito Federal - STPC/DF;
Prefixo do Veículo: 600482
Período: 06/02/2019 até 18/03/2019 15:28
Receita auferida: R$12.005,10 (doze mil e cinco reais e dez centavos)
O processo está disponível para consulta do Operador para elaboração de manifestação na Gerência de
Combate a Operação Irregular - GECOPI A apresentação da manifestação mencionada deve ocorrer em até
10 (dez) dias corridos, conforme determinam os artigos 44 e 66 da Lei Federal nº 9.784/1999, recepcionada
pela Lei Distrital n.º 2.834/2001, contados a partir da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia
do recebimento e incluindo-se o do vencimento, na GECOPI/SEMOB, localizada no endereço SEPN 515
Bloco e Edifício Bittar 3º Andar - Asa Norte - Brasília-DF CEP: 70.770-505.

ADRIANA MARQUES SEIXAS
Gerente de Combate a Operação Irregular

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 043/2018
Processo: 00113-00001892/2018-35; Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 043/2018; Contratante:
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ
00.070.532/0001-03; Contratada: ARIA SOLUÇÕES EM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA, CNPJ nº 14.435.302/0001-05; OBJETO: Prorrogar o prazo de execução do Contrato nº 043/2018
por mais 180 dias, a partir de 30/10/2019 expirando em 27/04/2020, e o de vigência após 30 dias do
término da execução, conforme Cláusula Décima Primeira - Dos Prazos, item 11.2, em 27/05/2020;
EMBASAMENTO LEGAL: com base no § 1º, incisos I ao IV, art. 57 da Lei nº 8.666/1.993; GARANTIA:
Prazo estendido até o término do contrato; DATA DA ASSINATURA: 30/10/2019, ASSINANTES: Pelo
DER/DF: Diretor Geral FAUZI NACFUR JUNIOR; Pela Contratada: LÚCIO MÁRIO LOPES
RODRIGUES.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Processo: 00113-00000080/2018-72. Interessado: DER-DF. Assunto: Emissão de nota de empenho no valor
de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais). Objeto do Processo: Despesas com pagamento de energia
elétrica. O Diretor Geral do DER/DF, à vista do que consta do processo acima epigrafado, nos termos do
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